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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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INFORMAÇÕES ATUAIS DE AMPLA 
DIVULGAÇÃO DA IMPRENSA SOBRE ASPECTOS 

DA VIDA ECONÔMICA, SOCIAL, POLÍTICA 
E CULTURAL NO ESTADO DA BAHIA E NO 

BRASIL; MEIO AMBIENTE; SAÚDE E QUALIDADE 
DE VIDA; DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 

EDUCAÇÃO, ENERGIA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
NO BRASIL E NO MUNDO; CIDADANIA E 

DIREITOS HUMANOS. 

POLÍTICA

TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS 
DE OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF.

DE ACORDO COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 
10 DOS 22 ANOS DE PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN 
AMPLIOU SEU PATRIMÔNIO EM 457%, NÃO HAVENDO 
INDICAÇÃO CLARA DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta-feira (5) 
contra Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos 
a tentativa de o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB) ocultar bens, segundo o Ministério Público Federal 
(MPF). Entre eles, valores em espécie e 16 quilos de ouro 
que estariam em um cofre na Suíça.

De acordo com os investigadores da força-tarefa da 
Lava Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da Ope-
ração “Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuzman a 
fazer uma retificação na declaração de imposto de renda. 
Segundo o MPF, foi uma tentativa de regularizar os bens 
não declarados.

Um dos objetos apreendidos foi uma chave, que estava 
guardada junto a cartões de agentes de serviços de loca-
ção na Suíça. Segundo o MPF, são indícios de que Nuzman 
guardou lá o ouro.

De acordo com o texto do documento de pedido de 
prisão, “ao fazer a retificação da declaração de imposto de 
renda para incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuzman] 
claramente atuou para obstruir investigação da ocultação 
de patrimônio” e “sequer apontou a origem desse patrimô-
nio, o que indica a ilicitude de sua origem”.

Com as inclusões destes bens, os investigadores acre-
ditam que os rendimentos declarados são insuficientes 
para justificar a variação patrimonial em 2014. A omissão, 
segundo o MPF, seria de no mínimo R$ 1,87 milhões.

Ainda de acordo com o MPF, nos últimos 10 dos 22 
anos de presidência do COB, Nuzman ampliou seu patri-
mônio em 457%, não havendo indicação clara de seus ren-
dimentos. Um relatório incluído no pedido de prisão diz 
ainda que, em 2014, o patrimônio dobrou, com um acrésci-
mo de R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 
3.851.490,00 são decorrentes de ações de companhia se-
diada nas Ilhas Virgens Britânicas, conhecido paraíso fiscal”, 
diz o texto.

O advogado Nélio Machado, que representa Nuzman, 
questionou a prisão desta terça: “É uma medida dura e não 
é usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” 
seu braço-direito Leonardo Gryner, diretor de marketing do 
COB e de comunicação e marketing do Comitê Rio-2016. 
Segundo o MPF, as prisões foram necessárias como “garan-
tia de ordem pública”, para permitir bloquear o patrimônio, 
além de “impedir que ambos continuem atuando, seja cri-
minosamente, seja na interferência” das provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de cor-
rupção, não houve movimentação no sentido de afastar 
Nuzman e Gryner de suas funções junto ao COB. “Assim, 
ambos continuam gerindo os contratos firmados pelo COB, 
mediante uso de dinheiro público além do pleno acesso a 
documentos e informações necessárias à produção proba-
tória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a 
renúncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do 
partido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando 
entrou na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques tu-
canos esperavam a renúncia do político mineiro. Mas ele 
resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido vol-
tou a articular a saída definitiva dele do comando tucano. A 
percepção é que a permanência dele no cargo tem trazido 
grande desgaste à imagem da legenda. A pressão é para 
que ele deixe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO OPERA-
DOR DE PROPINA DE EX-PRESIDENTE DA PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT 
DISSE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU 
DINHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex-funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de uma 
vez com um suposto intermediário de propinas, que seriam 
pagas ao ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos ilíci-
tos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele prestou 
depoimento em um processo em que Bendine é acusado 
de receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, para 
ajudar a empresa a fechar contratos com a Petrobras.

Em depoimentos anteriores, ex-executivos da Ode-
brecht confirmaram a história e apresentaram uma plani-
lha com o suposto pagamento. No arquivo, consta que o 
dinheiro foi entregue a alguém com o codinome “Cobra”. 
Para o Ministério Público Federal (MPF), trata-se de Ben-
dine.
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No depoimento desta quarta-feira, Moro perguntou a 
Migliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo Viei-
ra, o homem que é apontado como o operador da suposta 
propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou 
o senhor André Gustavo Vieira?

Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço 
e o senhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu 
imagino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no escri-

tório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi desman-

telado, mas esses pagamentos que foram lhe mostrados 
[pagamentos ao codinome Cobra] pelo Ministério Público, 
pela procuradora, esse pagamentos foram feitos pelo setor 
de operações estruturadas?

Migliaccio: Sim. Quer fizer, eu não tenho certeza se to-
dos eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais 
domínio, nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que ele 

não recebeu qualquer valor. Os advogados de André Gus-
tavo Vieira não foram encontrados para comentar o teor 
do depoimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE 
JURISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS 
MUDANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE 
MÁXIMO DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a defi-
nição de limite máximo de oito presos por cela. A redação 
em vigor da lei, que é de 1984, prevê que o condenado 
“será alojado em cela individual”, situação rara nos presí-
dios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão admiti-
das celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, a 
progressão antecipada de regime no caso de presídio su-
perlotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas cria-
da pelo Senado para debater o tema. A proposta segue 
agora para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.

Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de de-
sinchar o sistema penitenciário no país. Para o relator da 
proposta, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG),o atual 
sistema carcerário não está “estruturado para cumprir a sua 
missão legal: ressocializar”.

“Trata-se de um sistema [o atual] voltado para o en-
carceramento e para a contenção antecipada de pessoas, 
sem julgamento definitivo. Como resultado, cria-se um am-
biente propício para as revoltas e as rebeliões”, justificou 
Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como parte 

integrante do programa de recuperação do preso, e não 
como benesse, e passa a ser remunerado com base no sa-
lário mínimo cheio, não mais com base em 75% do salário 
mínimo;

estabelecimentos penais serão compostos de espaços 
reservados para atividades laborais;

gestores prisionais deverão implementar programas de 
incentivo ao trabalho do preso, procurando parcerias junto 
às empresas e à Administração Pública

deverão ser ampliadas as possibilidades de conversão 
da prisão em pena alternativa;

entre as formas de trabalho para presos, a preferência 
para o trabalho de produção de alimentos dentro do presí-
dio, como forma de melhorar a comida;

deverão ser incluídos produtos de higiene entre os 
itens de assistência material ao preso;

deverá ser informatizado o acompanhamento da exe-
cução penal.

O texto também promove alterações na lei que institui 
o sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta estabe-
lece que compete ao Conselho Nacional de Política sobre 
Drogas, em conjunto com o Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, estabelecer os indicadores refe-
renciais de natureza e quantidade da substância apreendi-
da, compatíveis com o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do cumpri-

mento de pena privativa de liberdade em estabelecimento 
administrado por organização da sociedade civil, observa-
das as vedações estabelecidas na legislação, e cumpridos 
os seguintes requisitos:

Aprovar projeto de execução penal junto ao Tribunal 
de Justiça da Unidade da Federação em que exercerá suas 
atividades;

cadastrar-se junto ao Departamento Penitenciário Na-
cional (Depen);

habilitar-se junto ao órgão do Poder Executivo com-
petente da Unidade da Federação em que exercerá suas 
atividades;

encaminhar, anualmente, ao Depen, relatório de reinci-
dência e demais informações solicitadas;

submeter-se à prestação de contas junto ao Tribunal de 
Contas da Unidade da Federação em que desenvolva suas 
atividades.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

TITULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

Capitulo I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º - O MUNICÍPIO DE GUANAMBI, em união indis-
solúvel ao Estado da Bahia e à Republica Federativa do Bra-
sil, constituído, dentro do Estado Democrático de Direito, 
em esfera de governo local, objetiva, na sua área territorial 
e competencial, o seu desenvolvimento com a construção 
de uma comunidade livre, justa e solidária, fundamentada 
na autonomia, na cidadania, na dignidade da pessoa hu-
mana, nos valores sociais do trabalho, na livre iniciativa e 
no pluralismo político, exercendo o seu poder por decisão 
dos Munícipes, pelos seus representantes eleitos ou dire-
tamente, nos termos desta Lei Orgânica, da Constituição 
Estadual e da Constituição Federal.

Parágrafo Único – A ação municipal desenvolve-se em 
todo o seu território, sem privilégios ou distinções entre 
distritos, bairros, grupos sociais ou pessoas, contribuin-
do para reduzir as desigualdades regionais e sociais, 
promovendo o bem-estar de todos, sem preconceitos 
de qualquer espécie ou quaisquer outras formas de discri-
minação.

Art.  2º  -  São  poderes  do  Município,  independentes  
e  harmônicos  entre  si,  o Legislativo e o Executivo.

Art. 3º - O Município, objetivando integrar a organi-
zação, o planejamento e a execução de funções públicas 
de interesse regional comum, pode associar-se aos demais 
Municípios limítrofes e ao Estado, para formar a 30º Região.

Parágrafo Único – O Município poderá, mediante 
autorização de lei municipal, celebrar  convênios,  con-
sórcios,  contratos  com  outros  Municípios,  com  insti-
tuições públicas ou privadas ou entidades representativas 
da Comunidade para planejamento, execução de projetos, 
leis, serviços e decisões.

Capitulo II
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA ADMINISTRATIVA

Art. 4º - O Município de Guanambi, unidade territorial 
do Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público in-
terno, com autonomia política administrativa e financeira, 
é organizado e regido pela presente Lei Orgânica e de-
mais leis que adotar na forma da Constituição Federal e da 
Constituição Estadual.

§ 1º - São símbolos do Município de Guanambi a Ban-
deira e o Brasão Municipal.

§ 2º - O Município tem sua Sede na cidade de Gua-
nambi.

§ 3º - O Município compõe-se de distritos e suas cir-
cunscrições urbanas são classificadas em cidade, vilas e po-
voados, na forma da Lei Estadual.

§ 4º - A criação, a organização, a supressão e a fusão 
de distritos dar-se-á por lei municipal, observada a Legis-
lação Estadual.

§  5º  -  Qualquer  alteração  territorial  só  pode  
ser  feita,  na  forma  da  Lei Complementar  Estadual,  
preservando  a  continuidade  histórico-cultural  do  am-
biente urbano, dependo de consulta previa às populações 
interessadas, mediante plebiscito.

Capitulo III
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 5º - São bens municipais:
I – bens moveis e imóveis de seu domínio pleno, direto 

ou útil;
II – direitos e opções que a qualquer titulo pertençam 

ao Município;
III – águas fluentes, emergentes e em depósito, lo-

calizadas exclusivamente em seu território;
IV – renda proveniente do exercício de suas atividades 

e da prestação de serviço.

Art. 6º - A alienação, o gravame ou cessão de bens 
municipais, a qualquer titulo, subordinam-se à existência 
de interesse público devidamente justificado e serão sem-
pre precedidos de avaliação, autorização legislativa e de 
processo licitatório, conforme as seguintes normas:

I  –  quando  imóveis,  dependerá  de  autorização  
legislativa  e  concorrência, dispensada esta nos seguintes 
casos:

a)  doação,  devendo  constar  obrigatoriamente  do  
contrato  os  encargos  do donatário, o prazo de seu cum-
primento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade 
do ato;

b)  permuta;

II – quando moveis, dependerá de licitação, dispensada 
esta nos seguintes casos:

a)  doação, que será permitida exclusivamente para 
fins de interesse social;

b)  permuta;
c)  ações, que serão vendidas em Bolsa.

Art. 7º - O Município, preferentemente à venda ou 
doação de seus bens imóveis, outorgará concessão de di-
reito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e 
concorrência.

Art. 8º - A aquisição de bens imóveis, por compra 
ou permuta, dependerá de prévia avaliação e de autori-
zação legislativa.

Art. 9º - O uso de bens municipais por terceiros pode-
rá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, 
conforme o caso e o interesse público o exigir.
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§ 1º - A concessão administrativa de bens públicos de 
uso comum só poderá ser outorgada para finalidades es-
colares, de assistência social de saúde, turística ou de 
atendimento às calamidades públicas.

§ 2º - Na concessão administrativa de bens públicos 
de uso especial e dominiais, à concessionária de serviço 
público, entidades assistenciais, será dispensada a licitação.

Capitulo IV
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 10 – Compete ao Município:
I – administrar seu patrimônio;
II – legislar sobre assuntos de interesse local;
III – suplementar a legislação federal e estadual no que 

couber; 
IV – instituir e arrecadar os tributos de sua competên-

cia;
V – aplicar suas rendas, prestando contas e publican-

do balancetes, nos prazos fixados em lei;
VI – criar, organizar, suprimir e fundir distritos, ob-

servando o disposto nesta Lei Orgânica e na Legislação 
Estadual pertinente;

VII – organizar o quadro e estabelecer o regime de seus 
servidores;

VIII – organizar e prestar, diretamente ou sob regime 
de concessão ou permissão, os serviços públicos de inte-
resse local incluindo transporte coletivo que tem caráter 
essencial.

IX – manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação pré-escolar e 
de ensino fundamental;

X – prestar, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da 
população;

XI – promover, no que couber, adequado ordenamen-
to territorial mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano;

XII – promover a proteção do patrimônio histórico, 
cultural local, observadas a legislação e a ação fiscaliza-
dora federal e estadual.

XIII – elaborar e executar a política de desenvolvimen-
to urbano, com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvi-
mento das funções sociais das áreas habitadas do municí-
pio e garantir o bem estar de seus habitantes;

XIV – elaborar e executar, com a participação das as-
sociações representativas da comunidade, o plano diretor 
como instrumento básico da política de desenvolvimento e 
de expansão urbana;

XV – dispor, mediante lei especifica, sobre o ade-
quado aproveitamento de solo urbano não edificado e 
subutilizado ou não utilizado, podendo promover o par-
celamento ou  edificação  compulsórios,  tributação  pro-
gressiva  ou  desapropriação,  na  forma  da Constituição 
Federal, caso o seu proprietário não promova seu adequa-
do aproveitamento; 

XVI – constituir a Policia Administrativa destinada à 
proteção de bens públicos, serviços e instalações, confor-
me dispuser a lei;

XVII – planejar e promover a defesa permanente contra 
as calamidades públicas; 

XVIII  –  legislar  sobre  licitação  e  contratação  em  
todas  as  modalidades  para administração pública muni-
cipal, direta e indiretamente, inclusive as fundações pú-
blicas municipais e em empresas sob seu controle, respei-
tadas as normas gerais da legislação federal;

XIX – participar da gestão regional na forma que dispu-
ser a Lei Estadual;

XX – ordenar o transito nas vias públicas e a utilização 
do sistema viário local;

XXI – dispor sobre serviço funerário e cemitério;
XXII – regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de 

cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e utilização 
de alto-falantes para fins de propaganda e publicidade, 
nos locais sujeitos ao poder de policia municipal;

XXIII – disciplinar localização instalação e funciona-
mento de maquinas, motores, estabelecimentos indus-
triais, comerciais e de serviços prestados ao público;

XXIV – regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de 
cartazes e anúncios ou outros meios de propaganda e pu-
blicidade nos locais sujeitos ao poder de policia municipal.

Art. 11 – É da competência do Município em comum 
com a União e o Estado:

I – zelar pela guarda da Constituição Federal, da Cons-
tituição Estadual e das leis destas  esferas  de  governo,  
das  instituições  democráticas  e  conservar  o  patrimônio 
público;

II – cuidar da saúde e assistência pública, da pro-
teção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III – proteger os documentos, as obras e outros bens 
de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV – impedir a evasão, destruição e descaracterização 
de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artís-
tico, turístico ou cultural;

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à edu-
cação, e à ciência;

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer ciência;

VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX – promover programas de construção de moradias 

e melhoria das condições habitacionais e de saneamento 
básico;

X – combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos seto-
res desfavorecidos;

XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões 
de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos 
e minerais em seu território;

XII – estabelecer e implantar a política de educação 
para a segurança do trânsito. Parágrafo Único – A coope-
ração do Município com a União e o Estado, tendo em 
vista o equilíbrio de desenvolvimento e do bem-estar em 
sua área territorial, será feita de acordo com a lei comple-
mentar federal.
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ATAS. OFÍCIOS. MEMORANDOS. CARTAS. 
CERTIDÕES. ATESTADOS. DECLARAÇÕES. 

PROCURAÇÃO. PORTARIAS. EDITAIS. 
DECRETOS, E OUTROS EXPEDIENTES. 

PARECERES. RECEBIMENTO E REMESSA DE 
CORRESPONDÊNCIA OFICIAL. HIERARQUIA. 

IMPOSTOS E TAXAS.

Conceito

Entendese por Redação Oficial o conjunto de normas 
e práticas que devem reger a emissão dos atos normati-
vos e comunicações do poder público, entre seus diversos 
organismos ou nas relações dos órgãos públicos com as 
entidades e os cidadãos.

A Redação Oficial inscrevese na confluência de dois 
universos distintos: a forma regese pelas ciências da lin-
guagem (morfologia, sintaxe, semântica, estilística etc.); o 
conteúdo submetese aos princípios jurídicoadministrati-
vos impostos à União, aos Estados e aos Municípios, nas 
esferas dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Pertencente ao campo da linguagem escrita, a Redação 
Oficial deve ter as qualidades e características exigidas do 
texto escrito destinado à comunicação impessoal, objetiva, 
clara, correta e eficaz.

Por ser “oficial”, expressão verbal dos atos do poder 
público, essa modalidade de redação ou de texto subordi-
nase aos princípios constitucionais e administrativos apli-
cáveis a todos os atos da administração pública, conforme 
estabelece o artigo 37 da Constituição Federal:

“A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência ( ... )”.

A forma e o conteúdo da Redação Oficial devem con-
vergir na produção dos textos dessa natureza, razão pela 
qual, muitas vezes, não há como separar uma do outro. 
Indicamse, a seguir, alguns pressupostos de como devem 
ser redigidos os textos oficiais.

Padrão culto do idioma

A redação oficial deve observar o padrão culto do 
idioma quanto ao léxico (seleção vocabular), à sintaxe (es-
trutura gramatical das orações) e à morfologia (ortografia, 
acentuação gráfica etc.).

Por padrão culto do idioma devese entender a língua 
referendada pelos bons gramáticos e pelo uso nas situa-
ções formais de comunicação. Devemse excluir da Redagão 
Oficial a erudição minuciosa e os preciosismos vocabulares 
que criam entraves inúteis à compreensão do significado. 
Não faz sentido usar “perfunctório” em lugar de “superfi-
cial” ou “doesto” em vez de “acusação” ou “calúnia”. São 

descabidos também as citações em língua estrangeira e os 
latinismos, tão ao gosto da linguagem forense. Os manuais 
de Redação Oficial, que vários órgãos têm feito publicar, 
são unânimes em desaconselhar a utilização de certas for-
mas sacramentais, protocolares e de anacronismos que 
ainda se leem em documentos oficiais, como: “No dia 20 
de maio, do ano de 2011 do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Cristo”, que permanecem nos registros cartorários 
antigos.

Não cabem também, nos textos oficiais, coloquialis-
mos, neologismos, regionalismos, bordões da fala e da lin-
guagem oral, bem como as abreviações e imagens sígnicas 
comuns na comunicação eletrônica.

Diferentemente dos textos escolares, epistolares, jor-
nalísticos ou artísticos, a Redação Oficial não visa ao efeito 
estético nem à originalidade. Ao contrário, impõe unifor-
midade, sobriedade, clareza, objetividade, no sentido de 
se obter a maior compreensão possível com o mínimo de 
recursos expressivos necessários. Portarias lavradas sob 
forma poética, sentenças e despachos escritos em versos 
rimados pertencem ao “folclore” jurídicoadministrativo e 
são práticas inaceitáveis nos textos oficiais. São também 
inaceitáveis nos textos oficiais os vícios de linguagem, pro-
vocados por descuido ou ignorância, que constituem des-
vios das normas da línguapadrão. Enumeramse, a seguir, 
alguns desses vícios:

- Barbarismos: São desvios:
- da ortografia:  “advinhar” em vez de adivinhar; “exces-

são” em vez de exceção.
- da pronúncia: “rúbrica” em vez de rubrica.
- da morfologia: “interviu” em vez de interveio.
- da semântica: desapercebido (sem recursos) em vez 

de despercebido (não percebido, sem ser notado).
- pela utilização de estrangeirismos: galicismo (do fran-

cês): “miseenscène” em vez de encenação; anglicismo (do 
inglês): “delivery” em vez de entrega em domicílio.

- Arcaísmos: Utilização de palavras ou expressões 
anacrônicas, fora de uso. Ex.: “asinha” em vez de ligeira, 
depressa.

- Neologismos: Palavras novas que, apesar de forma-
das de acordo com o sistema morfológico da língua, ainda 
não foram incorporadas pelo idioma. Ex.: “imexível” em vez 
de imóvel, que não se pode mexer; “talqualmente” em vez 
de igualmente.

- Solecismos: São os erros de sintaxe e podem ser:
- de concordância: “sobrou” muitas vagas em vez de 

sobraram. 
- de regência:  os comerciantes visam apenas “o 

lucro” em vez de ao lucro. 
- de colocação: “não tratavase” de um problema sério 

em vez de não se tratava.

- Ambiguidade: Duplo sentido não intencional. Ex.: 
O desconhecido faloume de sua mãe. (Mãe de quem? Do 
desconhecido? Do interlocutor?)
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- Cacófato: Som desagradável, resultante da junção de 
duas ou mais palavras da cadeia da frase. Ex.: Darei um prêmio 
por cada eleitor que votar em mim (por cada e porcada).

- Pleonasmo: Informação desnecessariamente redun-
dante. Exemplos: As pessoas pobres, que não têm dinheiro, 
vivem na miséria; Os moralistas, que se preocupam com a 
moral, vivem vigiando as outras pessoas.

A Redação Oficial supõe, como receptor, um operador 
linguístico dotado de um repertório vocabular e de uma 
articulação verbal minimamente compatíveis com o regis-
tro médio da linguagem. Nesse sentido, deve ser um texto 
neutro, sem facilitações que intentem suprir as deficiências 
cognitivas de leitores precariamente alfabetizados.

Como exceção, citamse as campanhas e comunicados 
destinados a públicos específicos, que fazem uma aproxi-
mação com o registro linguístico do públicoalvo. Mas esse 
é um campo que refoge aos objetivos deste material, para 
se inserir nos domínios e técnicas da propaganda e da per-
suasão.

Se o texto oficial não pode e não deve baixar ao ní-
vel de compreensão de leitores precariamente equipados 
quanto à linguagem, fica evidente o falo de que a alfabe-
tização e a capacidade de apreensão de enunciados são 
condições inerentes à cidadania. Ninguém é verdadeira-
mente cidadão se não consegue ler e compreender o que 
leu. O domínio do idioma é equipamento indispensável à 
vida em sociedade.

Impessoalidade e Objetividade

Ainda que possam ser subscritos por um ente público 
(funcionário, servidor etc.), os textos oficiais são expressão 
do poder público e é em nome dele que o emissor se co-
munica, sempre nos termos da lei e sobre atos nela funda-
mentados.

Não cabe na Redação Oficial, portanto, a presença do 
“eu” enunciador, de suas impressões subjetivas, sentimen-
tos ou opiniões. Mesmo quando o agente público manifes-
tase em primeira pessoa, em formas verbais comuns como: 
declaro, resolvo, determino, nomeio, exonero etc., é nos 
termos da lei que ele o faz e é em função do cargo que 
exerce que se identifica e se manifesta.

O que interessa é aquilo que se comunica, é o con-
teúdo, o objeto da informação. A impessoalidade contribui 
para a necessária padronização, reduzindo a variabilidade 
da linguagem a certos padrões, sem o que cada texto seria 
suscetível de inúmeras interpretações.

Por isso, a Redação Oficial não admite adjetivação. O 
adjetivo, ao qualificar, exprime opinião e evidencia um juí-
zo de valor pessoal do emissor. São inaceitáveis também a 
pontuação expressiva, que amplia a significação (! ... ), ou 
o emprego de interjeições (Oh! Ah!), que funcionam como 
índices do envolvimento emocional do redator com aquilo 
que está escrevendo.

Se nos trabalhos artísticos, jornalísticos e escolares o 
estilo individual é estimulado e serve como diferencial das 
qualidades autorais, a função pública impõe a despersona-

lização do sujeito, do agente público que emite a comuni-
cação. São inadmissíveis, portanto, as marcas individualiza-
doras, as ousadias estilísticas, a linguagem metafórica ou a 
elíptica e alusiva. A Redação Oficial prima pela denotação, 
pela sintaxe clara e pela economia vocabular, ainda que 
essa regularidade imponha certa “monotonia burocrática” 
ao discurso.

Reafirmase que a intermediação entre o emissor e o 
receptor nas Redações Oficiais é o código linguístico, den-
tro do padrão culto do idioma; uma linguagem “neutra”, 
referendada pelas gramáticas, dicionários e pelo uso em 
situações formais, acima das diferenças individuais, regio-
nais, de classes sociais e de níveis de escolaridade.

Formalidade e Padronização

As comunicações oficiais impõem um tratamento poli-
do e respeitoso. Na tradição iberoamericana, afeita a títulos 
e a tratamentos reverentes, a autoridade pública revela sua 
posição hierárquica por meio de formas e de pronomes de 
tratamento sacramentais. “Excelentíssimo”, “Ilustríssimo”, 
“Meritíssimo”, “Reverendíssimo” são vocativos que, em al-
gumas instâncias do poder, tornaramse inevitáveis. Enten-
da-se que essa solenidade tem por consideração o cargo, a 
função pública, e não a pessoa de seu exercente.

Vale lembrar que os pronomes de tratamento são obri-
gatoriamente regidos pela terceira pessoa. São erros muito 
comuns construções como “Vossa Excelência sois bondo-
so(a)”; o correto é “Vossa Excelência é bondoso(a)”.

A utilização da segunda pessoa do plural (vós), com 
que os textos oficiais procuravam revestirse de um tom so-
lene e cerimonioso no passado, é hoje incomum, anacrô-
nica e pedante, salvo em algumas peças oratórias envol-
vendo tribunais ou juizes, herdeiras, no Brasil, da tradição 
retórica de Rui Barbosa e seus seguidores.

Outro aspecto das formalidades requeridas na Reda-
ção Oficial é a necessidade prática de padronização dos 
expedientes. Assim, as prescrições quanto à diagramação, 
espaçamento, caracteres tipográficos etc., os modelos ine-
vitáveis de ofício, requerimento, memorando, aviso e ou-
tros, além de facilitar a legibilidade, servem para agilizar o 
andamento burocrático, os despachos e o arquivamento.

É também por essa razão que quase todos os órgãos 
públicos editam manuais com os modelos dos expedientes 
que integram sua rotina burocrática. A Presidência da Re-
pública, a Câmara dos Deputados, o Senado, os Tribunais 
Superiores, enfim, os poderes Executivo, Legislativo e Ju-
diciário têm os próprios ritos na elaboração dos textos e 
documentos que lhes são pertinentes.

Concisão e Clareza

Houve um tempo em que escrever bem era escrever 
“difícil”. Períodos longos, subordinações sucessivas, vocá-
bulos raros, inversões sintáticas, adjetivação intensiva, enu-
merações, gradações, repetições enfáticas já foram consi-
derados virtudes estilísticas. Atualmente, a velocidade que 
se impõe a tudo o que se faz, inclusive ao escrever e ao 
ler, tornou esses recursos quase sempre obsoletos. Hoje, a 
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